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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2025-020-SESAU/PMM 

Número da Contratação: 90020-2025 

(Processo Administrativo n° 2025/04.29.001-SESAU/PMM) 

 

 

 
INTERESSADO: SECRETARIA/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MARITUBA/PA 

CNPJ: 10.299.375/0001-58 

UASG: 459073 

 

 

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica para fornecimento de AMBULÂNCIAS TIPO A – Simples 

Remoção, Tipo FURGÃO, em atendimento às demandas da Secretaria/Fundo Municipal de Saúde do 

município de Marituba-PA, objeto de Emenda Parlamentar nº 44570001, em conformidade com as 

especificações descritas no Termo de Referência. 

 

 

 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia: 27/06/2025 às 09h (horário de Brasília) 

 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO  

 

 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: NÃO 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2025-020-SESAU/PMM 

Número da Contratação: 90020-2025 

(Processo Administrativo n° 2025/04.29.001-SESAU/PMM) 

 

Torna-se público que o MUNICÍPIO DE MARITUBA/PA, através da 

SECRETARIA/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ nº 10.299.375/0001-58, sediada à Av. 

João Paulo II, s/nº, Bairro: Dom Aristides, Marituba/PA, CEP: 67.205-025, representada por 

VICTÓRIA FEITOZA DE MOURA, Secretária Municipal de Saúde e Gestora do Fundo Municipal 

de Saúde, nomeada pelo Decreto Municipal nº 131/2024-PMM/GAB, por intermédio do Pregoeiro 

Amauri Oliveira Silva, designado através do Decreto nº 011/2025-PMM/GAB, realizará licitação na 

modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo de julgamento MENOR PREÇO. 

 

Aplicam-se a esta licitação as seguintes disposições legais: 

• Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e alterações posteriores; 

• Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações posteriores; 

• Decreto Federal nº 14.770, de 22 de dezembro de 2023 e alterações posteriores; 

• Decreto Municipal nº 001-A/2024, de 03 de janeiro de 2024 e alterações posteriores; 

• Decreto Municipal nº 001-B/2024, de 03 de janeiro de 2024 e alterações posteriores,  

• Demais Instruções Normativas, Portarias, Resoluções e Regulamentos e outras normas 

aplicáveis ao objeto deste certame. 

 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o Contratação de pessoa jurídica para fornecimento de 

AMBULÂNCIAS TIPO A – Simples Remoção, Tipo FURGÃO, em atendimento às demandas da 

Secretaria/Fundo Municipal de Saúde do município de Marituba-PA, objeto de Emenda Parlamentar 

nº 44570001, em conformidade com as especificações descritas no Termo de Referência. 

1.2. A licitação será realizada em único item. 

1.3. Em caso de discordância existente entre as especificações dos itens descritas no COMPRASNET 

e as especificações constantes do TERMO DE REFERÊNCIA, prevalecerão as últimas. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 

Federal (www.gov.br/compras). 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o 

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.gov.br/compras
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ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 

de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e do Decreto n.º 8.538/2015. 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos; 

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de 

medicamentos a ela necessários, conforme justificativa apresentada no Termo de Referência; 

2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404/1976, 

concorrendo entre si; 

2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021. 

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei Federal nº 14.133, de 2021 e neste Edital, inclusive sua desclassificação. 

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a 

abertura da sessão pública. 

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 

e da fase de envio de lances. 

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação permanecer conectado durante todo 

o certame, a fim de acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, 

responder a quaisquer convocações, indagações, negociações e demais atos, devendo se 

responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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emitidas pela Administração ou de sua desconexão, sob pena de ser desclassificado e/ou inabilitado, 

conforme o caso, na hipótese de manter-se inerte por tempo igual ou superior a quinze minutos. 

3.11. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

3.12. No momento da apresentação da proposta, o licitante deverá apresentar, como requisito de 

pré-habilitação, comprovação do recolhimento de quantia a título de garantia de proposta no importe 

de 1% (um por cento) do valor estimado para a contratação, conforme autoriza o art. 58, caput, da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021. 

3.13. Até a abertura da sessão pública, a garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades 

previstas no §1º do artigo 96, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

3.14. Na hipótese de o licitante optar por prestar a garantia de proposta na modalidade descrita no 

inciso I, do §1º, do artigo 96 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o depósito deverá ser feito em conta 

própria fornecida pela Secretaria Municipal de Finanças de Marituba/PA – SEOF, conforme os 

seguintes dados: Banco: Banco do Brasil (BB); Agência: 4132-7; Conta Corrente: 73.192-7; CNPJ: 

01.611.666/0001-49; 

3.15. Nas demais modalidades previstas em lei, a garantia de proposta deverá ser prestada em nome 

do órgão interessado, subscritor do Termo de Referência deste certame, acompanhada de todos os 

documentos comprobatórios, se necessários, de modo que as garantias prestadas em nome de órgão 

ou entidade diversa, ou ainda em desconformidade com quaisquer exigências estabelecidas neste 

Edital, poderão ensejar a desclassificação da proposta apresentada. 

3.16. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de até 10 (dez) dias úteis, 

contados da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação, nos termos 

do art. 58, §2º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, mediante solicitação forml encaminhada pelo 

interessado. 

3.17. Caso o licitante injustificadamente se recuse a assinar o contrato ou não apresente os 

documentos necessários para a contratação, o valor integral da garantia de proposta poderá ser 

executado, nos termos do art. 58, §2º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

4.1.1. Valor unitário e total do item; 

4.1.2. Marca; 

4.1.3. Fabricante;  

4.1.4. Quantidade cotada; 

4.1.5. Prazo de garantia/validade; 

4.1.6.  Descrição contendo todas as informações do objeto ofertado. 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.2.1.  O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto. 



 

 

ESTADO DO PARÁ 

MUNICÍPIO DE MARITUBA 

PODER EXECUTIVO 

COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 

Rodovia BR- 316, s/nº, KM 13, Bairro: Centro, Marituba PA, CEP 67.200-000 

CNPJ nº 01.611.666/0001-49  
 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 

nos últimos doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 

do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários,  em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

4.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas municipais, quando participarem de licitações públicas; 

4.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, 

gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 

públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada 

a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema.  

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 

de R$ 10,00 (dez reais). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações;  

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do 

período de duração da sessão pública; 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários; 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e diculgará os lances conforme a ordem final 

de classificação; 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 

o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 

de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 

recepção de lances. 

5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 

àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um 

lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e 

aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de 

menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 

superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 

encerramento da sessão e eventuais prorrogações.  
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5.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão 

os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer 

novos lances sucessivos. 

5.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período 

de duração da sessão pública. 

5.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 

de classificação. 

5.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.15. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com valores unitários e totais 

com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no Termo de 

Referência. Caso seja encerrada a fase de lances e a licitante divergir com o exigido, o pregoeiro 

poderá convocar no chat mensagem para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos 

valores arredondando-os para menos automaticamente caso a licitante permaneça inerte;  

5.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar; 

5.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informadas, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante; 

5.18. Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, o pregoeiro poderá alertar o proponente 

sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser 

confirmado ou reformulado pelo proponente; 

5.19. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema 

eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item; 

5.20. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.21. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.22. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.23. Nos termos do item 3.10 deste edital. incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema 

Eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente 
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da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de 

sua desconexão. 

5.24. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante na etapa de lances e na 

manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços. 

5.25. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 

e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, regulamentada pelo Decreto 

nº 8.538/2015. 

5.25.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.25.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 

de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática. 

5.25.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.25.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio para identificar aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.26. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.26.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.26.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

5.26.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, que será realizado por 

intermédio da verificação do número de atestados de capacidade técnica inseridos no SICAF; 

5.26.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.26.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

5.26.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos materiais e serviços 

produzidos ou prestados por: 

5.26.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 

por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.26.2.2. Empresas brasileiras; 

5.26.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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5.26.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 

5.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o pregoeiro poderá 

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.28. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 

acondicionamento, ou qualquer outro motivo. 

5.28.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

5.28.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

5.28.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

5.28.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 

for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados. 

5.28.5. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, fichas técnicas, 

folders, notas fiscais, etc, encaminhados por meio eletrônico, sem prejuízo do seu ulterior envio 

pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

5.28.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 

art. 14 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, legislação correlata e no item 2.6 do Edital, especialmente 

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 

a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. SICAF; 

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429/1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
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6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com os itens 3.5 e 3.5 deste Edital. 

6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos, observado o disposto nos artigos 29 a 35 da IN SEGES nº 73/2022. 

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.6.1. contiver vícios insanáveis; 

6.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

6.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável; 

6.6.6. identifique o licitante em momento anterior a fase de lances e/ou julgamento de propostas. 

6.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, conforme art. 34 da 

IN/SEGES/ME nº 073/2022. 

6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

6.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

6.9. O licitante classificado em primeiro lugar poderá ser convocado para apresentar Planilha de 

Composição de Custos e Formação de Preços por ele elaborada, (apresentando todos os custos, 

despesas, impostos, etc) com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, ainda 

que esta seja superior ao percentual de inexequibilidade indicado no item 6.7, acompanhada das 

respectivas comprovações necessárias, ocasião em que deverá encaminhar também a comprovação 

de que prestou a garantia de proposta, quando exigida, até a data e hora da abertura do certame, sob 

pena de não aceitação da proposta. 

6.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação; 

6.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

6.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime; 

6.10.3. A presunção relativa de que o ajuste do erro no preenchimento da planilha ocasionará 

majoração de preços poderá ensejar a desclassificação da proposta. 

6.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

6.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

6.12.1. As demais informações relacionadas ao local e horário de realização do procedimento para 

a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, bem como a 

divulgação do seu resultado, serão estabelecidas pelo Termo de Referência. 

6.12.2. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, 

a proposta do licitante será recusada. 

6.12.3. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-

se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que 

atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.2. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, e 

econômico-financeira será verificada através do registro cadastral e informações inseridas no SICAF. 

7.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionam no país, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentadas em tradução livre. 

7.4. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no país, para fins 

de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação 

serão traduzidos por tradutor juramentado no país e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 

8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 

respectivos consulados ou embaixadas. 

7.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, 

e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da 

Lei nº 14.133, de 2021). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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7.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

7.8. Os documentos exigidos para fins de habilitação serão verificados por meio do SICAF, 

verificando todos os documentos por ele abrangidos. 

7.8.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e 6º, §4º). 

7.9. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

7.9.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

7.10. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.10.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de no mínimo 02 (duas) horas, 

prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

7.11. A verificação no SICAF e/ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 

em relação ao licitante vencedor. 

7.11.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 

apenas do licitante mais bem classificado. 

7.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei Federal nº 14.133, de 2021, 

art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

7.12.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.12.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

7.13. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 

e classificação. 

7.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 5.28.4. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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7.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior. 

7.16. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação 

na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538, de 2015). 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo ou fora do campo próprio do sistema não serão 

conhecidos.  

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

https://www.tcm.pa.gov.br/ ; https://marituba.pa.gov.br/site/portal-da-transparencia/ . 

 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
https://www.tcm.pa.gov.br/
https://marituba.pa.gov.br/site/portal-da-transparencia/
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9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

9.1.2.4. apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital; ou 

9.1.2.5. deixar de apresentar amostra, quando for o caso. 

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

9.1.5. fraudar a licitação 

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial: 

9.1.6.1. quando agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

9.1.6.2. quando induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

9.1.6.3. quando apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

9.1.7. quando praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.1.8. quando praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846 de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei Federal nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

9.2.1. advertência;  

9.2.2. multa; 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% 

a 30% do valor do contrato licitado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, 

bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 

observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 

item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 

e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 

termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir.  

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados, bem como às sanções previstas no Termo de Referência, 

anexo I deste Edital. 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 

abertura do certame. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, e-

mail: licitacoes.marituba@marituba.pa.gov.br. 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação ou ao pedido de esclarecimento é medida 

excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas, 

inclusive no que concerne à sua garantia, a qual deverá ser prestada até a data e hora fixadas para a 

abertura da sessão pública, sendo que a Administração não será, em nenhum caso, responsável por 

esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

11.9. A comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de 

mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico (CHAT), o qual será gerenciado diretamente 

pelo Pregoeiro e constará da Ata da Sessão eletrônica. 

11.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.11. A critério da Administração, poderá a presente licitação: 

a) ter a abertura da sessão ADIADA, por conveniência da Administração, mediante prévia 

publicação e registro no Sistema COMPRASGOV, para fins de obtenção de melhores 

condições de análise de pedidos de esclarescimentos e/ou impugnações do Edital, ou por 

outras razões de interesse da Administração; 

mailto:licitacoes.marituba@marituba.pa.gov.br
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b) ser SUSPENSA, por conveniência da Administração, mediante prévia publicação nos meios 

oficiais e registo no Sistema COMPRASGOV, para fisn de readequação de evetuais falhas 

e/ou inadequações identificadas; 

c) ser REVOGADA, a juízo da Adminsitração, se considerada inoportuna ou inconveniente ao 

interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 

suficiente para justificar tal conduta; 

d) ser ANULADA, de ofício ou por provocação de terceiros, caso haja invalidade ou ilegalidade, 

mediante despacho escrito e devidamente fundamentado, podendo ser aproveitado os atos 

pretéritos ao momento da ilegalidade. 

11.12. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereços eletrônicos: www.gov.br/compras/pt-br/, www.tcm.pa.gov.br (Mural 

de Licitações), www.marituba.pa.gov.br/site (Portal da Transparência). 

11.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.13.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

11.13.2. ANEXO II – Minuta de Contrato Administrativo; 

11.13.3. ANEXO III – Estudo Técnico Preliminar (ETP). 

 

 

Marituba/PA, 11 de junho de 2025. 

 

 

 

 

 

_____________________________________ 

VICTORIA FEITOZA DE MOURA 

Secretária Municipal de Saúde de Marituba/PA 

Decreto nº 131/2024-PMM/GAB 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de Pessoa Jurídica para Fornecimento de Ambulâncias Tipo A – Simples Remoção, Tipo 

Furgão, em atendimento às demandas da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Marituba/PA, nos 

termos da tabela abaixo e nas condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

Item 
Descrição Quantidade Unidade Valor Unitário Valor Total 

1 

Ambulância Tipo A. Veículo 

furgão original de fábrica, 0 

km, adaptado para 

AMBULÂNCIA SIMPLES 

REMOÇÃO, com capacidade 

volumétrica não inferior a 7 

metros cúbicos no total. 

Comprimento total mínimo de 

4.740 mm; Comprimento 

mínimo do salão de 

atendimento de 2.500 mm; 

Altura Interna mínima do salão 

de atendimento de 1.540 mm; 

Diesel; Equipado com todos os 

equipamentos de série não 

especificados e exigidos pelo 

CONTRAN; A estrutura da 

cabine e da carroceria será 

original, construída em aço. O 

painel elétrico interno, deverá 

possuir 2 tomadas para 12V 

(DC). As tomadas elétricas 

deverão manter uma distância 

mínima de 31 cm de qualquer 

tomada de Oxigênio. A 

iluminação do compartimento 

de atendimento deve ser de 2 

tipos: Natural e Artificial, 

deverá ser feita por no mínimo 

4 luminárias, instaladas no 

teto, com diâmetro mínimo de 

150 mm, em base estampada 

em alumino ou injetada em 

plástico em modelo LED. A 

iluminação externa deverá 

contar com holofote tipo farol 

articulado regulado 

manualmente na parte traseira 

da carroceria, com 

acionamento independente e 

foco direcional ajustável 180º 

na vertical. Possuir 1 

sinalizador principal do tipo 

barra linear ou em formato de 

2 Unidade R$ 323.812,00 R$ 647.624,00 
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arco ou similar, com módulo 

único; 2 sinalizadores na parte 

traseira da AMBULÂNCIA na 

cor vermelha, com frequência 

mínima de 90 flashes por 

minuto, quando acionado com 

lente injetada de 

policarbonato. Podendo 

utilizar um dos conceitos de 

Led. Sinalizador acústico com 

amplificador de potência 

mínima de 100 W RMS @13,8 

Vcc, mínimo de 3 tons 

distintos, sistema de megafone 

com ajuste de ganho e pressão 

sonora a 1 m. de no mínimo 

100 dB @13,8 Vcc; Sistema 

de rádio comunicação em 

contato permanente com a 

central reguladora. Sistema 

fixo de Oxigênio (rede 

integrada): contendo 1 cilindro 

de oxigênio de no mínimo 16l. 

Em suporte individual, com 

cintas reguláveis e mecanismo 

confiável resistente a 

vibrações, trepidações e/ou 

capotamentos, possibilitando 

receber cilindros de 

capacidade diferentes, 

equipado com válvula pré-

regulada para 3,5 a 4,0 

kgf/cm2 e manômetro; Na 

região da bancada, possui uma 

régua e fluxômetro, 

umidificador para O2 e 

aspirador tipo venturi, c/ 

roscas padrão ABNT. 

Conexões IN/OUT 

normatizadas pela ABNT. A 

climatização do salão deverá 

permitir o 

resfriamento/aquecimento. O 

compartimento do motorista 

deverá ser fornecido com o 

sistema original do fabricante 

do chassi ou homologado pela 

fábrica para ar-condicionado, 

ventilação, aquecedor e 

desembaçador. Pata o 

compartimento paciente, 

deverá ser fornecido original 

do fabricante do chassi ou 

homologado pela fábrica um 

sistema de ar-condicionado, 
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com aquecimento e ventilação 

tipo exaustão lateral nos 

termos do item 5.12 da NBR 

14.561. Sua capacidade 

térmica deverá ser com 

mínimo de 25.000 BTUs e 

unidade condensadora de teto. 

Maca retrátil, com no mínimo 

1.900 mm de comprimento, 

com a cabeceira voltada para 

frente; com pés dobráveis, 

sistema escamoteável; provida 

de rodízios, 3 cintos de 

segurança fixos, que permitam 

perfeita segurança e desengate 

rápido. Acompanham: 

colchonete. Balaústre, com 2 

pega-mão no teto do salão de 

atendimento. Ambos 

posicionados próximos às 

bordas da maca, sentido 

traseira-frente do veículo. 

Confeccionado em alumínio 

de no mínimo 1 polegada de 

diâmetro, com 3 pontos de 

fixação no teto, instalados 

sobre o eixo longitudinal do 

compartimento através de 

parafusos e com 2 sistemas de 

suporte de soro deslizável, 

devendo possuir 02 ganchos 

cada para frascos de soro. Piso: 

ser resistente a tráfego pesado, 

revestido com material tipo 

vinil ou PRFV (plástico 

resistente de fibra de vidro) ou 

similar em cor clara, de alta 

resistência, lavável, 

impermeável e antiderrapante. 

Armário em um só lado da 

viatura (lado esquerdo). As 

portas dotadas de trinco para 

impedir a abertura espontânea 

das mesmas durante o 

deslocamento. Armário tipo 

bancada para acomodação de 

equipamentos com batente 

frontal de 50 mm, para apoio 

de equipamentos e 

medicamentos, com 

aproximadamente 1 m de 

comprimento por 0,40 m de 

profundidade, com uma altura 

de 0,70 m; Fornecimento de 

vinil adesivo para grafismo do 
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veículo, composto por (cruzes) 

e palavra (ambulância) no 

capô, vidros laterais e 

traseiros; bem como, as 

marcas do Governo Federal, 

SUS e Ministério da Saúde. 

a) Os veículos devem possuir todos os equipamentos de série exigidos pela legislação vigente para esse 

tipo de ambulância, inclusive quanto a segurança e conforto dos ocupantes. 

b) Os veículos devem ser entregues emplacados em nome do Município de Marituba/PA com todas as 

obrigações exigidas pelo DETRAN/PA quitadas, sem nenhum custo extra para o município; 

c) O prazo de entrega, do objeto licitado deverá ser de até 90 (noventa) dias, a contar do recebimento da 

Nota de Empenho; 

d) Os veículos deverão ser entregues, no seguinte endereço: na Secretaria Municipal de Saúde, com sede 

na Avenida João Paulo II, s/nº, Bairro Dom Aristides, no Município de Marituba, Estado do Pará, CEP: 

67.205-025; 

e) O prazo de garantia dos veículos deverão ser de no minímo 01(um) ano, ou o prazo de garantia do 

fabricante se for maior. 

1.2. A aquisição do objeto desta contratação é caracterizada como comum, conforme justificativa constante 

do Estudo Técnico Preliminar. 

 

2. DA VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência da contratação é contado a partir da data da assinatura do contrato até 31 de 

dezembro de 2025, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

2.2. Em relação à sua prorrogação, ficará a critério do órgão solicitante mediante o procedimento 

devidamente motivado acerca da imperiosidade do atendimento à necessidade pública de acordo com o Art. 

113, da Lei 14.133/2021, com validade e eficácia após a publicação de seu extrato. 

 

3. DO LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

3.1. As Ambulâncias deverão ser de boa qualidade, segundo os padrões definidos pelos órgãos de controle 

de qualidade e padronização, no que couber, considerando-se também as disposições da Lei nº 8.078/90 

(Código de Defesa do Consumidor). 

3.2. A Contratada será responsável pela entrega e transporte, desde a sua origem até o endereço da Secretaria 

Municipal de Saúde no endereço: Avenida João Paulo II, s/nº, Bairro Dom Aristides, no Município de 

Marituba, Estado do Pará, sem quaisquer complementos nos preços contratados ou pagamento adicional 

referente a frete. 

3.3. A Secretaria Municipal de Saúde rejeitará, no todo ou em parte, os veículos entregues em desacordo com 

as especificações técnicas e com as normas deste Termo de Referência. 

3.4. A Secretaria Municipal de Saúde indicará servidor responsável, designado para esse fim que, anotará em 

registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados 

3.5. No ato do recebimento, a aceitação do objeto do certame, está condicionada ao enquadramento das 

especificações do objeto, descritas neste Termo de Referência, e será observado no que couber, as disposições 

da Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações posteriores. 
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4. DA GARANTIA 

4.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa 

do Consumidor) ou do fabricante se for maior. 

4.2. Que dispõe de serviço de pós-vendas, e que estará plenamente disponível para agendamento de qualquer 

defeito, sendo que o prazo de atendimento não deverá ser superior a 02 (dois) dias úteis a contar da devida 

notificação pela Secretaria Municipal de Saúde. 

4.3. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas 

por outras novas, de primeiro uso e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou 

superiores aos das peças utilizadas na fabricação dos veículos.  

4.4. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação da Contratante ou a 

apresentação de justificativas pela Contratada, fica a Contratante autorizada a contratar empresa diversa para 

executar os reparos, ajustes ou substituições de seus componentes, bem como exigir da Contratada o 

reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos veículos.  

4.5. O custo referente ao transporte dos veículos cobertos pela garantia será de responsabilidade da 

Contratada.  

4.6. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no 

contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas 

condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

4.7. A garantia dos veículos deverá ser total, inclusive abarcando os acessórios instalados pela empresa, com 

cobertura pelo período mínimo de 12 (doze) meses e sem limite de quilometragem a contar da emissão da 

Nota Fiscal. 

 

5. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

5.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontram-se pormenorizadas em tópico 

específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

5.2. O objeto da contratação está em consonância com o Plano Plurianual (PPA), contudo, não está previsto 

no Plano de Contratações Anuais (PCA) de 2025, conforme consta das informações básicas do Estudo 

Técnico Preliminar e deste Termo de Referência. 

 

 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO  

6.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo 

Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

 

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

7.1. A descrição dos requisitos da contratação como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 

específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 
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8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

8.1. Os veículos deverão ser novos, 0 km (zero quilometro) e deverão estar de acordo com aqueles 

adjudicados e especificados na Proposta de Preço da licitante vencedora e neste Termo de Referência. 

 

8.2. A licitante vencedora ficará obrigada a trocar as suas expensas, sem qualquer ônus para administração, 

no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, o (s) veículo (s) que vier (em) a ser recusado (s), sendo que o ato 

de recebimento não importará sua aceitação. 

 

8.3. Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos veículos e seus equipamentos 

obrigando-se a repor aqueles que apresentarem defeitos ou forem entregues em desacordo com os 

apresentados na proposta. 

 

8.4. A licitante vencedora sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Secretaria Municipal 

de Saúde, encarregada de acompanhar a entrega dos veículos, prestando esclarecimentos solicitados 

. 

8.5. A licitante vencedora ficará obrigada a atender a ordem de fornecimento efetuada no prazo máximo de 

90 (noventa) dias corridos contados do envio da requisição/pedido de compra. 

 

8.6. Caso a licitante não fornecer os itens requisitados, no prazo máximo de 90 (noventa) dias corridos 

contados do envio da requisição/pedido de compra, a Administração convocará a Classificada em segundo 

lugar para efetuar o fornecimento, e assim sucessivamente quanto às demais Classificadas, aplicadas aos 

faltosos às penalidades cabíveis. 

 

8.7. Os itens deverão ser entregues acompanhados da nota fiscal, anexada à respectiva requisição, dela 

devendo constar o número do Pregão e do Contrato firmado ou empenho, e ainda, atestado no verso pelo 

responsável pelo recebimento dos itens, o valor unitário, valor total e quantidade, além das demais exigências 

legais. 

 

8.8. Relativamente ao disposto no presente tópico aplicam-se, subsidiariamente, no que couberem, as 

disposições da Lei n°. 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do Consumidor. 

8.9. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por 

exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas 

com o fornecimento do objeto da presente licitação. 

 

8.10. É de total responsabilidade da licitante vendedora todas as despesas com a entrega dos veículos no local 

indicado, como taxas, encargos de qualquer natureza e quaisquer despesas administrativas incidentes no 

preço apresentado na licitação. 

 

 

9. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

 

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

 

9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 

9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 
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9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa Contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da Contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

9.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

9.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 

determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, §1º). 

 

9.8. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, 

a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 

117, §2º). 

 

9.9. A Contratada será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 

razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pela Contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

 

 

10. CRITÉRIO DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

10.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota 

fiscal ou instrumento equivalente, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para 

efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 

Referência e na proposta. 

10.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 

em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo 15 (quinze) dias úteis, a contar da notificação da Contratada, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

10.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da nota fiscal ou 

instrumento equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do objeto e 

consequente aceitação mediante termo detalhado. 

 

10.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 

igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

 

10.5. O prazo para a solução, pela Contratada, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 

da nota fiscal ou de instrumento equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à 

liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

 

10.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pelo fornecimento e pela 

perfeita execução do contrato. 

 

 

11. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

 

11.1. O pagamento será efetuado após a efetiva entrega dos veículos, no prazo de até 30 (trinta) dias a partir 

da entrega da Nota Fiscal à Secretaria Municipal de Saúde e apresentação das certidões de regularidades 

fiscal e trabalhista da Contratada à época de emissão da nota fiscal. 
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11.2. O pagamento será creditado em conta corrente da Contratada, através de ordem bancária, indicada na 

Proposta, em que deverá ser efetuado o crédito. Não se permitirá, portanto, outra forma de pagamento que 

não seja a de crédito em conta, o que vem cumprir as normativas do Decreto nº 6.170, de 25 de julho de 2007, 

da Presidência da República. 

 

11.3. Havendo erro na nota fiscal/fatura, preenchimento incompleto referente à (s) nota (s) de empenho, 

inclusive nos casos de omissão de informações sobre a dotação orçamentária e ou outras circunstâncias 

correlatas que impeçam a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente, até que a Contratada 

providencie as medidas saneando-as.  

 

11.4. A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da reapresentação e protocolização 

junto a Secretaria Municipal de Saúde do documento fiscal com as devidas correções, fato esse que não 

poderá acarretar qualquer ônus adicional a Contratante, nem deverá haver prejuízo do fornecimento dos 

equipamentos pela Contratada. 

 

11.5. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, 

que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

 

 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

12.1. Comete infração administrativa a Contratada que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, quais sejam: 

 

12.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

12.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

12.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

 

12.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 

12.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

 

12.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

12.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

 

12.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

 

12.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

12.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

12.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 

12.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

12.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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a) Advertência pela falta do subitem 12.1.1 deste Termo de Referência, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave; 

 

b) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor contratado do (s) item (s) prejudicado (s) pela conduta da 

Contratada, por qualquer das infrações dos subitens 12.1.4 a 12.1.6 e 12.1.8 a 12.1.12; 

 

c) Multa de mora de 1 % (um por cento) por dia, sobre o valor contratado do item prejudicado por infração 

do subitem 12.1.7, limitado a 20 dias. Após o vigésimo dia e a critério da Administração, poderá ser 

considerada inexecução total; 

 

d) Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor contratado, por infração do subitem 12.1.3 (inexecução total 

do contrato); 

 

e) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 

que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 12.1.2 e 12.1.7 deste 

Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 12.1.8 a 12.1.12, bem como nos demais casos que 

justifiquem a imposição da penalidade mais grave. 

 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

12.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

 

12.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

 

12.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 

12.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

 

12.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

 

12.4.  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será cobrada judicialmente. 

 

12.5. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 

12.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 

 

13. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

13.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 

PREGÃO ELETRÔNICO, modo de disputa ABERTO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 

PREÇO. 

 

13.2. Os documentos previstos neste Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação (jurídica, 

técnica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeiro), nos termos dos Artigos 62 a 70 da Lei nº 14.133, 

de 2021e, assim como requisitos exigidos no edital. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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14. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

14.1. O custo estimado total da contratação em comento corresponde ao valor de R$ 647.624,00 (seiscentos 

e quarenta e sete mil, seiscentos e vinte e quatro reais), limite máximo aceitável para contratação, de conforme 

SIGEM/RENEM ano 2024. 

 

15. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento da Secretaria Municipal de Saúde de Marituba/PA, na rubrica indicada no respectivo 

Demonstrativo da reserva Orçamentária emitido pelo setor contábil da unidade gestora assim que solicitado. 

15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

 

Marituba/PA, 30 de abril de 2025. 

 

 

 

 

Elaborado por:               __________________________________________ 

                                        MARCOS ERNANNE DA SILVA MONTEIRO 

                                                       Diretor Administrativo da SESAU 

                                                        Decreto nº 149/2024-PMM/GAB 

 

 

 

Elaborado por:               _______________________________________ 

                                              RAYANA KAREN BENTES CRITOS 

                                                        Diretora de Atenção à Saúde 

                                                               Matrícula nº 083573 

 

 

 

Aprovado por:              ______________________________________ 

                                           VICTORIA FEITOZA DE MOURA 

                                                  Secretária Municipal de Saúde 

                                               Decreto nº 131/2024-PMM/GAB 
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ANEXO II 

(Minuta) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXXXXXXXXXX 

(Processo Administrativo n° XXXXXXXXXXX) 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., 

QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 

MARITUBA/PA, POR INTERMÉDIO DA 

SECRETARIA/FUNDO MUNICIPAL DE XXXX E 

A EMPRESA.........................................................   

 

Pelo presente instrumento o município de Marituba/PA, por intermédio da SECRETARIA/FUNDO 

MUNICIPAL DE XXXX, CNPJ nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, pessoa jurídica de direito público 

interno, sediada à XXXXXXXX, s/nº, XXXX, Marituba/PA, CEP XXXXX-XXX, neste ato 

representada por XXXXXXXX XXXXXXXX XXXXXXX, Secretária Municipal de XXXXX, 

matricula funcional nº XXXXXX, nomeada pelo Decreto nº XXX/XXXX-PMM/GAB, doravante 

denominada CONTRATANTE, e a empresa .............................., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

............................, sediada na ..................................., doravante designada CONTRATADA, neste 

ato representada por .................................. (nome e função na contratada, CPF, endereço, RG), 

conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 

XXXXXXXXXXXX e em observância às disposições da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, do Decreto Federal nº 14.770, de 22 de dezembro de 2023, Decreto Municipal nº 001-A/2024, 

de 03 de janeiro de 2024, Decreto Municipal nº 001-B/2024, de 03 de janeiro de 2024 e demais 

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº X/XXXX-XXX-XXXXX/XXX-Número da Contratação XXXXX-XXX, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

1.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de pessoa jurídica para fornecimento de 

AMBULÂNCIAS TIPO A – Simples Remoção, Tipo FURGÃO, em atendimento às demandas da 

Secretaria/Fundo Municipal de Saúde do município de Marituba-PA, objeto de Emenda Parlamentar 

nº 44570001, em conformidade com as especificações descritas no Termo de Referência. 

 

1.2. Objeto da contratação: 

 
 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO MARCA 
UNIDADE 

DE MEDIDA 
QUANTIDADE 

VALOR 

UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 

TOTAL 

R$ 

1       

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta da contratada; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é contado a partir da assinatura do contrato até 31 de 

dezembro de 2025, na forma dos artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.1.1. Em relação à sua prorrogação, ficará a critério do órgão solicitante, mediante o procedimento 

motivado acerca da imperiosidade do atendimento à necessidade pública de acordo com o Art. 113, 

da Lei nº 14.133, de 2021, com validade e eficácia após a publicação de seu extrato. 

2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.4. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao 

longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como 

condição para a renovação. 

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

3.1. Os veículos deverão ser novos, 0 km (zero quilômetro) e deverão estra de acordo com aqueles 

adjudicados e especificados na Proposta de Preço da licitante vencedora e no Termo de Referência. 

3.2. A licitante vencedora ficará obrigada a trocar as suas expensas, sem qualquer ônus para 

administração, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, o(s) veículo(s) que vier(em) a ser 

recusado(s), sendo que o ato de recebimento não importará sua aceitação. 

3.3. Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos veículos e seus 

equipamentos obrigando-se a repor aqueles que apresentarem defeitos ou forem entregues em 

desacordo com os apresentados na proposta. 

3.4. A licitante vencedora sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Secretaria 

Municipal de saúde, encarregada de acompanhar a entrega dos veículos, prestando esclarecimentos 

solicitados. 

3.5. A licitante vencedora ficará obrigada a atender a ordem de fornecimento efetuada no prazo 

máximo de 90 (noventa) dias corridos do envio da requisição/pedido de compra. 

3.6. Caso a licitante não fornecer os itens requisitados, no prazo máximo de 90 (noventa) dias corridos 

contados do envio da requisição/pedido de compra, a Administração convocará a classificada em 

segundo lugar para efetuar o fornecimento, e assim sucessivamente quanto às demais classificadas, 

aplicadas aos faltosos às penalidades cabíveis. 

3.7. Os itens deverão ser entregues acompanhados da nota fiscal, anexada à respectiva requisição, 

dela devendo constar o número do Pregão e do Contrato firmado ou empenho, e ainda, atestado no 

verso pelo responsável pelo recebimento dos itens, o valor unitário, valor total e quantidade, além das 

demais exigências legais. 

3.8. Relativamente ao disposto no presente tópico aplicam-se, subsidiariamente, no que couberem, as 

disposições da Lei nº 8.078, de 11 de setemvro de 1990 – Código de Defesa do Consumidor. 

3.9. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como 

por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas diretas e indiretas, 

relacionadas com o fornecimento do objeto do presente contrato. 
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3.10. É de total responsabilidade da licitante vencedora todas as despesas com a entrega dos veículos 

no local indicado, como taxas, encargos de qualquer natureza e quaisquer despesas administrativas 

incidentes no preço apresentado na licitação. 

 

CLÁUSULA QUARTA – MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acorod com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, 1º de abril de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133, de 2021, art. 115, caput). 

4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila (Lei nº 14.133, de 2021, art. 115, §5º). 

4.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a Contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

4.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências de 

devam ser cumpridas de imediato. 

4.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

o representante da empresa Contratada para reunião inicial para apresentação do palno de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

Contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

4.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

4.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados 

(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º). 

4.8. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei 

nº 14.133, de 2021, art. 117, §2º). 

4.9. A Contratada será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 

em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento pela Contratante (Lei nº 14.133, de 2021, art. 120). 

 

CLÁUSULA QUINTA – CRITÉRIO DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

5.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 

nota fiscal ou instrumento equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes 

neste Termo de Referência e na proposta. 

5.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da notificação da Contratada, às 

suas custas, sem prejuízos da aplicação das penalidades.  

5.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade 

do objeto e consequente aceitação mediante termo detalhado.  
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5.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

5.5. O prazo para a solução, pela Contratada, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento equivalente, verificadas pela Administração durante a 

análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

5.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pelo fornecimento 

e pela prefeita execução do contrato. 

   

CLÁUSULA SEXTA – DO LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

6.1. As ambulâncias deverão ser de boa qualidade, segundo os padrões definidos pelos órgãos de 

controle de qualidade e padronização, no que couber, considerando-se também as disposições da Lei 

nº 8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

6.2. A Contratada será responsável pela entrega e transporte, desde a sua origem até o endereço da 

Secretaria Municipal de Saúde no endereço: Avenida João Paulo II, s/nº, Bairro Dom Aristides, no 

município de Marituba, Estado do Pará, sem quaisquer complementos nos preços contratados ou 

pagamento adicional referente a frete. 

6.3. A Secretaria Municipal de Saúde rejeitará, no todo ou em parte, os veículos entregues em 

desacordo com as especificações técnicas e com as normas do Termo de Referência. 

6.4. A Secretaria Municipal de Saúde indicará servidor responsável, designado para esse fim que, 

anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

6.5. No ato do recebimento, a aceitação do objeto do certame, está condicionada ao enquadramento 

das especificações do objeto, dewcritas no Termo de Referência, e será observado no que couber, as 

disposições da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

6.6. Os veículos devem possuir todos os equipamentos de série exigidos pela legislação vigente para 

esse tipo de ambulância, inclusive quanto a segurança e conforto dos ocupantes. 

6.7. Os veículos devem ser entregues emplacados em nome do município de Marituba/PA com todas 

as obrigações exigidas pelo DETRAN/PA quitadas, sem nenhum custo extra para o município. 

6.8. O prazo de entrega do objeto licitado deverá ser de até 90 (noventa) dias, a contar do recebimento 

da Nota de empenho. 

6.9. O prazo de garantia dos veículos deverão ser de no mínimo 01 (um) ano, ou o prazo de garantia 

do fabricante, se for maior. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – SUBCONTRATAÇÃO 

7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA OITAVA - PREÇO 

8.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....). 

8.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 
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8.1.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à Contratada 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

CLÁUSULA NONA - PAGAMENTO 

9.1. O pagamento será efetuado após a efetiva entrega dos veículos, recebida a Nota Fiscal ou 

documento de cobrança equivalente, acompanhada das certidões de regularidade, no prazo de até 30 

(trinta) dias úteis para fins de liquidação. 

9.6. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: a) prazo de validade; b) data de emissão; c) dados do contrato e da Contratante; d) período 

respectivo de execução do contrato; e) valor a pagar; f) eventual destaque do valor de retenções 

tributárias cabíveis. 

9.7. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 

da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

9.8. O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pela Contratada, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da finalização da 

liquidação da despesa, nos termos da IN nº 77/2022. 

9.9. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

9.10. As demais condições referentes ao prazo para pagamento e demais condições a ele referentes, 

quando não dispostas no presente contrato administrativo, são aquelas definidas no Termo de 

Referência, vinculado ao presente Contrato Administrativo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - REAJUSTE 

10.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado, em 00/00/0000. 

10.2. Após o interregno de um ano, à pedido da Contratada, os preços iniciais poderão ser reajustados, 

mediante a aplicação, pela Contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo-IPCA, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

10.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

10.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a contratante pagará a 

contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  

10.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

10.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado) pela legislação 

então em vigor. 

10.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
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10.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1. São obrigações da Contratante: 

11.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

11.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

11.1.3. Notificar o Contratado, por escrito e/ou meio eletrônico, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado ou 

corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas 

sejam as mais adequadas; 

11.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 

Contratada; 

11.1.5. Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

11.1.6. Aplicar a Contratada as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

11.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial do município de Marituba/PA para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela Contratada; 

11.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

11.1.9. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período; 

11.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pela contratada no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis; 

11.1.11. Notificar os emitentes das garantias, quando prestadas, quanto ao início de processo 

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais; 

11.1.12. Fornecer informações necessárias para execução do objeto do contrato; 

11.1.13. Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa cumprir suas obrigações 

dentro das normas e condições contratuais; 

11.1.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

11.1.15. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal 

nº 14.133, de 2021; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo, como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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12.1.1. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do CONTRATANTE; 

12.1.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da 

relação da rede de assistência técnica autorizada, conforme o caso (no que couber);  

12.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

12.1.4. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

12.1.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior, nos termos do art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021, e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 

12.1.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

12.1.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

12.1.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, a contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:  

1) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

2) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

3) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou 

sede da contratada;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

12.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas 

em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE 

e não poderá onerar o objeto do contrato; 

12.1.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

12.1.11. Paralisar, por determinação da contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

12.1.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

12.1.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 

as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei Federal nº 14.133, de 2021); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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12.1.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único, da Lei Federal nº 14.133, de 2021); 

12.1.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

12.1.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

12.1.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança da contratante; 

12.1.18. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde 

no trabalho; 

12.1.19. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, 

servidão por dívida ou trabalhos forçados; 

12.1.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente; 

12.1.21. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em 

condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de 

Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481/2008; 

12.1.22. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Contratante ou de agente público 

que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos 

termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021; 

12.1.23. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do contrato; 

12.1.24. Realizar a entrega dos bens objetos deste contrato no endereço: Avenida João Paulo II, s/nº, 

Bairro Dom Aristides, município de Mariuba-PA, CEP: 67.202-025, na sede da Secretaria Municipal 

de Saúde; 

12.1.25. Entregar os veículos com todos os equipamentos de série exigidos pela legislação vigente 

para esse tipo de ambulância, inclusive quanto a segurança e conforto dos ocupantes; 

12.1.26. Entregar os veículos emplacados em nome do Município de Marituba-PA, com todas as 

obrigações exigidas pelo DETRAN/PA quitadas, sem nenhum custo extra para o município. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

13.1. Será exigida a Garantia da Contratação de que tratam os artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor a ser contratado, com lastro e vigência 

equivalentes a 30 (trinta) dias posteriores a vigência contratual.  

13.2. No caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-lo, no máximo, 

até a data de assinatura do contrato. 

13.3. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 (dez) dias 

úteis após a assinatura do contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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2.  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a contratada que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

14.2. Serão aplicadas a contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

I-Advertência, quando a contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei Federal nº 14.133, de 

2021); 

II-Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III-Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, 

“c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei Federal 

nº 14.133, de 2021). 

IV-Multa: 

1. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

2. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, 

até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia. 

2.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

3. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto. 

14.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado a Contratante (art. 156, §9º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

14.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

14.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

14.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pela Contratante a Contratada, além da perda desse valor, a diferença será 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei Federal nº 

14.133, de 2021). 

14.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

14.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa a Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

14.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

14.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 

rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

14.7. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 

à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com a Contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

14.8. A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021). 

14.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

14.10. Os débitos da contratada para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que a contratada possua com o mesmo órgão ora contratante, na 

forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

15.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
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15.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a Contratante, quando 

esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato 

não mais lhe oferece vantagem. 

15.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 

haja a notificação da contratada pela contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia. 

15.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses 

da data da comunicação. 

15.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

15.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

15.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

15.2.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

15.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

15.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

15.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

15.3.3 Indenizações e multas. 

15.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 

caput, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).  

15.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

16.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Unidade Orçamentária: 1901 – Fundo Municipal de Saúde 

Funcional Programática: 10 122 0009 2.062 – Manutenção das  Funções Fundo Municipal de Saúde 

Categoria Econômica: 4.4.90.52.00 – Equipamento e Material Permanente 

Fonte de Recurso: 16010000 – Transferência SUS-Bloco de Estruturação. 

 

16.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS 

17.1. Os casos omissos serão decididos pela Contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

Federal nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – ALTERAÇÕES 

18.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021. 

18.2. A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

18.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 

no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

18.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – PUBLICAÇÃO 

19.1. Incumbirá a contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como no respectivo 

sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, ao art. 8º, §2º, da Lei 

nº 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto nº 7.724, de 2012. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – FORO 

20.1. Fica eleito o Foro do município de Marituba/PA para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 

92, §1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

Marituba/PA, ______ de __________ de 2025. 

 

 

 

 

_____________________________________________ 

NOME COMPLETO 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE XXXXXXXX 

CNPJ/MF Nº XXXXXXXXXXXXX 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

_______________________________________ 

RAZÃO SOCIAL POR EXTENSO 

CNPJ  

CONTRATADA 

REPRESENTANTE LEGAL 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS 

1.1. O presente Estudo Técnico Preliminar, apresenta a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os 

devidos estudos para a contratação da solução, onde tem como objetivo avaliar alternativas para a aquisição de 

dois veículos “Ambulância Tipo A – Simples Remoção Tipo Furgão”, original de fábrica, 0 km, para agregar na 

frota de veículos da Secretaria Municipal de Saúde, onde irão auxiliar nas demandas de transporte para remoção 

simples e eletiva de pacientes sem risco de vida, servindo assim, como base para a elaboração do Termo de 

Referência. 

1.2. O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para 

supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública, avaliando todos 

os aspectos necessários e suficientes à contratação. 

1.3. O presente Estudo Técnico Preliminar – ETP teve como base legal o artigo 18, § 1º, incisos I ao XIII, da Lei 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, bem como os incisos I ao XIII, do artigo 9º da Instrução Normativa SEGES nº 

58, de 8 de agosto de 2022, os quais serão detalhados nos tópicos a seguir. 

 

2. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRAÇÕES ANUAL 

  

2.1. A presente contratação ainda não está incluída no Plano de Contratações Anual em razão de sua 

superveniência, contudo, será encaminhada para inclusão, após a autorização da autoridade competente. Vale 

ressaltar que a contratação se compatibiliza com os demais instrumentos de planejamento. 

  

2.2. É valido ressaltar que o município já iniciou o processo de criação do Plano Anual de Contratações - PAC. 

Essa iniciativa demonstra o compromisso da administração municipal em cumprir com as exigências legais e 

implementar boas práticas de gestão. A elaboração do Plano de Anual de Contratações - PAC, tratará das 

particularidades do Município de Marituba, e o envolvimento significativo dos servidores, como estratégia eficaz 

para a contratação de serviços e bens necessários ao atendimento das demandas municipais. 

 

 

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

3.1. A presente contratação tem como principal objetivo atender a necessidade premente da Secretaria Municipal 

de Saúde de adquirir duas Ambulâncias Tipo A – Simples Remoção Tipo Furgão. Esta aquisição é imprescindível 

para a melhoria da capacidade de resposta em casos de remoção de pacientes que necessitam de exames 

complementares para definição de diagnóstico e continuidade do tratamento de saúde fora do Município de 

Marituba, proporcionando um meio de transporte adequado, seguro e eficiente para esses pacientes que necessitam 

de remoção simples e eletiva, sem risco de vida iminente, para exames, tratamentos especializados ou 

transferências inter-hospitalares.  

3.2. Atualmente o Município de Marituba/PA tem uma população estimada em 111.785 habitantes, segundo o 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE (Censo 2022). A região tem experimentado um crescimento 

populacional significativo, aliado ao envelhecimento da população e ao aumento das doenças crônicas, fatores 

que têm elevado substancialmente a demanda por serviços de saúde. Esse cenário exige uma resposta robusta em 

termos de transporte de pacientes entre instalações médicas e suas casas, especialmente aqueles que precisam de 

cuidados especiais durante o transporte ou têm mobilidade reduzida. 

3.3. Tendo em vista a crescente demanda de atendimentos, gerada pelo aumento de oferta de serviços 

e o aumento populacional do Município, a composição de uma frota de ambulâncias para a Secretaria 

Municipal de Saúde é uma das maiores urgências da administração, visto que a maioria dos serviços de 

saúde de média e alta complexidade são prestados fora do Município, em clínicas e hospitais cujas 

especialidades distribuem-se na Grande Belém, deste modo para garantir o acesso, a Secretaria deve 
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disponibilizar transporte aos usuários. Portanto, com a alta demanda e necessidade de locomoção dos 

pacientes, ressaltamos o Art. 196 da Constituição Federal, onde este determina que: “A saúde é direito 

de todos e dever do estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do 

risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 

promoção, proteção e recuperação”. 

 

3.4. Salientamos que, há extrema urgência de aquisição das ambulâncias, visto que com a aquisição 

destas, garantiremos integridade dos pacientes, pois trata-se de um serviço essencial, contínuo e 

ininterrupto, não podendo, desta forma, sofrer descontinuidade, assim como ampliaremos nosso atendimento 

à Atenção Primária cumprindo em parte com as determinações constitucionais. Vale enfatizar que as 

ambulâncias que atualmente compõem a frota da Secretaria Municipal de Saúde, não estão sendo suficientes 

para atender as demandas existentes no próprio município de residência e nos municípios de referências, 

conforme pactuações realizadas, uma vez que essas demandas crescem a cada ano. 

 
3.5. A aquisição de Ambulâncias Tipo A – Simples Remoção Tipo Furgão, auxiliará na qualificação do serviço 

para pacientes com necessidade de transporte em decúbito horizontal sem risco, tendo em vista que os usuários 

necessitam de locomoção até os municípios de referências para realização de consultas, exames e tratamento de 

doenças crônicas, levando em conta que o município atualmente possui uma demanda estimada de 234 pacientes 

com necessidade desse tipo de transporte, bem como a programação do transporte neste tipo de ambulância é na 

quantidade diária de 26 e 100 mensal entre pacientes assistidos pelo Programa Melhor em Casa, Consultório na 

Rua, Transporte Fora de Domicílio (TFD) em caráter interestadual, Hemodiálise e Rede de Atenção Primária. 

3.6. A aquisição de Ambulância Tipo A – Simples Remoção Tipo Furgão também se justifica em razão da redução 

dos custos de transporte, tendo em vista que esse tipo de unidade móvel de saúde pode ser a solução mais 

econômica para transportar pacientes que não precisam de cuidados médicos intensivos. Isso pode reduzir os 

custos associados à contratação de serviços de transporte privado ou no uso de ambulâncias de emergência 

totalmente equipadas. 

3.7. A utilização dos recursos provenientes da Emenda Parlamentar nº 44570001 no valor de R$ 647.624,00 

(seiscentos e quarenta e sete mil, seiscentos e vinte e quatro reais) – Deputada Federal Renilce Nicodemos – 

Aquisição de Unidade Móvel de Saúde – Proposta nº 10299375000124001, é uma medida responsável e alinhada 

com os interesses da gestão da política pública de saúde. As Ambulâncias Tipo A – Simples Remoção Tipo Furgão 

serão de grande utilidade para o transporte seguro e responsável dos usuários do Sistema Único de Saúde do 

Município de Marituba – PA.  

3.8. Em conclusão, a aquisição destes veículos especializados, além de melhorar da capacidade de resposta em 

casos de remoção de pacientes sem risco de vida do município, é uma ação prioritária e alinhada ao compromisso 

da Secretaria Municipal de Saúde de Marituba em assegurar a saúde como direito fundamental de seus cidadãos, 

conforme preconizado na Lei nº 14.133/2021, que enfatiza a importância do planejamento e da especificação 

adequada das necessidades públicas para a eficiência da administração, como também oferece uma solução mais 

econômica e eficiente para o transporte de pacientes, suprindo uma lacuna atualmente existente no atendimento 

aos diversos serviços da saúde, no sentido de possibilitar à SESAU organizar suas estruturas de atendimento, cujo 

resultado, em sua ponta, culminará em benefício aos cidadãos e usuários dos serviços da saúde, em geral. 

  

4. ÁREA REQUISITANTE 

Área requisitante: Secretaria Municipal de Saúde do Município de Marituba – PA. 

Responsáveis pela demanda: MARCOS ERNANNE DA SILVA MONTEIRO, Matrícula nº 085271, função 

Diretor Administrativo da Secretaria Municipal de Saúde e RAYANA KAREN BENTES CRISTO, função 

Diretora de Atenção à Saúde, Matrícula nº 083573. 

 

5. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
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5.1. Antes de entrarmos nos pormenores dos requisitos da contratação, cabe descrever o tipo de veículo que 

melhor atenderá às nossas necessidades, para após isso, concluímos por sua compra. Vejamos: 

5.1.1. Considerando que a demanda envolve deslocamentos de pacientes sem risco de vida, faz-se necessário 

adquirir veículos “ Ambulância Tipo A – Simples Remoção Tipo Furgão”, originais de fábrica, zero 

quilômetro, adaptados para ambulância simples remoção, para cumprir com a solução. Nesse entendimento, 

é inafastável que seja utilizado minimamente 02 (dois) veículos, conforme descrições que apresentaremos 

a seguir: 

 

f) Veículo com no mínimo as seguintes características: Veículo furgão original de fábrica, 0 km, adaptado para 

AMBULÂNCIA SIMPLES REMOÇÃO, com capacidade volumétrica não inferior a 7 metros cúbicos no total. 

Comprimento total mínimo de 4.740 mm; Comprimento mínimo do salão de atendimento de 2.500 mm; Altura 

Interna mínima do salão de atendimento de 1.540 mm; Diesel; Equipado com todos os equipamentos de série não 

especificados e exigidos pelo CONTRAN; A estrutura da cabine e da carroceria será original, construída em aço. 

O painel elétrico interno, deverá possuir 2 tomadas para 12V (DC). As tomadas elétricas deverão manter uma 

distância mínima de 31 cm de qualquer tomada de Oxigênio. A iluminação do compartimento de atendimento 

deve ser de 2 tipos: Natural e Artificial, deverá ser feita por no mínimo 4 luminárias, instaladas no teto, com 

diâmetro mínimo de 150 mm, em base estampada em alumino ou injetada em plástico em modelo LED. A 

iluminação externa deverá contar com holofote tipo farol articulado regulado manualmente na parte traseira da 

carroceria, com acionamento independente e foco direcional ajustável 180º na vertical. Possuir 1 sinalizador 

principal do tipo barra linear ou em formato de arco ou similar, com módulo único; 2 sinalizadores na parte traseira 

da AMBULÂNCIA na cor vermelha, com frequência mínima de 90 flashes por minuto, quando acionado com 

lente injetada de policarbonato. Podendo utilizar um dos conceitos de Led. Sinalizador acústico com amplificador 

de potência mínima de 100 W RMS @13,8 Vcc, mínimo de 3 tons distintos, sistema de megafone com ajuste de 

ganho e pressão sonora a 1 m. de no mínimo 100 dB @13,8 Vcc; Sistema de rádio comunicação em contato 

permanente com a central reguladora. Sistema fixo de Oxigênio (rede integrada): contendo 1 cilindro de oxigênio 

de no mínimo 16l. Em suporte individual, com cintas reguláveis e mecanismo confiável resistente a vibrações, 

trepidações e/ou capotamentos, possibilitando receber cilindros de capacidade diferentes, equipado com válvula 

pré-regulada para 3,5 a 4,0 kgf/cm2 e manômetro; Na região da bancada, possui uma régua e fluxômetro, 

umidificador para O2 e aspirador tipo venturi, c/ roscas padrão ABNT. Conexões IN/OUT normatizadas pela 

ABNT. A climatização do salão deverá permitir o resfriamento/aquecimento. O compartimento do motorista 

deverá ser fornecido com o sistema original do fabricante do chassi ou homologado pela fábrica para ar-

condicionado, ventilação, aquecedor e desembaçador. Pata o compartimento paciente, deverá ser fornecido 

original do fabricante do chassi ou homologado pela fábrica um sistema de ar-condicionado, com aquecimento e 

ventilação tipo exaustão lateral nos termos do item 5.12 da NBR 14.561. Sua capacidade térmica deverá ser com 

mínimo de 25.000 BTUs e unidade condensadora de teto. Maca retrátil, com no mínimo 1.900 mm de 

comprimento, com a cabeceira voltada para frente; com pés dobráveis, sistema escamoteável; provida de rodízios, 

3 cintos de segurança fixos, que permitam perfeita segurança e desengate rápido. Acompanham: colchonete. 

Balaústre, com 2 pega-mão no teto do salão de atendimento. Ambos posicionados próximos às bordas da maca, 

sentido traseira-frente do veículo. Confeccionado em alumínio de no mínimo 1 polegada de diâmetro, com 3 

pontos de fixação no teto, instalados sobre o eixo longitudinal do compartimento através de parafusos e com 2 

sistemas de suporte de soro deslizável, devendo possuir 02 ganchos cada para frascos de soro. Piso: ser resistente 

a tráfego pesado, revestido com material tipo vinil ou PRFV (plástico resistente de fibra de vidro) ou similar em 

cor clara, de alta resistência, lavável, impermeável e antiderrapante. Armário em um só lado da viatura (lado 

esquerdo). As portas dotadas de trinco para impedir a abertura espontânea das mesmas durante o deslocamento. 

Armário tipo bancada para acomodação de equipamentos com batente frontal de 50 mm, para apoio de 

equipamentos e medicamentos, com aproximadamente 1 m de comprimento por 0,40 m de profundidade, com 

uma altura de 0,70 m; Fornecimento de vinil adesivo para grafismo do veículo, composto por (cruzes) e palavra 

(ambulância) no capô, vidros laterais e traseiros; bem como, as marcas do Governo Federal, SUS e Ministério da 

Saúde. 

g) Os veículos devem possuir todos os equipamentos de série exigidos pela legislação vigente para esse tipo de 
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ambulância, inclusive quanto a segurança e conforto dos ocupantes. 

h) Os veículos devem ser entregues emplacados em nome do Município de Marituba/PA com todas as obrigações 

exigidas pelo DETRAN/PA quitadas, sem nenhum custo extra para o município; 

i) O prazo de entrega, do objeto licitado deverá ser de até 90 (noventa) dias, a contar do recebimento da Nota de 

Empenho; 

j) Os veículos deverão ser entregues, no seguinte endereço: na Secretaria Municipal de Saúde, com sede na 

Avenida João Paulo II, s/nº, Bairro Dom Aristides, no Município de Marituba, Estado do Pará, CEP: 67.205-025; 

k) O prazo de garantia dos veículos deverão ser de no minímo 01(um) ano, ou o prazo de garantia do fabricante se 

for maior. 

5.2.  Subcontratação 

5.2.1. Proibição e permissões: 

● Proibição total: Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5.3. Garantia da contratação 

5.3.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no 

percentual de 5% (cinco por cento) e condições descritas nas cláusulas do contrato. 

5.3.2. No caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-lo, no máximo, até a data de 

assinatura do contrato.   

5.3.3. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 (dez) dias úteis após a 

assinatura do contrato. 

5.3.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da contratação. 

5.4. Enquadramento do objeto como bem de luxo ou comum 

5.4.1. O artigo 20 da Lei nº 14.133/2021 proíbe a aquisição de artigos de luxo para suprir as demandas da 

Administração Pública, determinando que os itens devem ter qualidade comum. O Decreto nº 10.818/2021 

específica que bens de consumo adquiridos pela Administração Pública Federal devem ter baixa ou moderada 

elasticidade-renda da demanda. No entanto, o objeto em questão trata-se de aquisição de veículos, classificados 

como investimentos e não como bens de consumo. Essas aquisições são consideradas ativos duráveis com vida 

útil estendida e essenciais para a entrega de serviços públicos, portanto, o teor do Decreto nº 10.818/2021 não se 

aplica a eles. Além disso, tais aquisições não possuem características de ostentação ou requinte mencionadas no 

Decreto. 

5.4.2. Os bens têm natureza de bens comuns, tendo em vista que seus padrões de desempenho e qualidade podem 

ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, 

inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

5.5. Requisitos Gerais 

5.5.1. A aquisição será executada conforme o estabelecido no edital e seus respectivos anexos, nas quantidades 

especificadas na planilha de preço estimado, devidamente aprovados pela Prefeitura Municipal de Marituba – PA. 

5.5.2. A empresa contratada será responsável por fornecer e instalar todos os materiais e equipamentos 

especificados na planilha de preço estimado e no descritivo e especificações técnicas, garantindo a correta 
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adequação desses itens à fabricação dos veículos. Esta medida visa evitar que instalações futuras comprometam 

a fabricação concluída, prevenindo danos e prejuízos aos serviços já executados. 

5.5.3. Além das normas estabelecidas pelos catálogos técnicos da ABNT e correlatos, a contratada deverá 

consultar e aplicar, quando pertinente, as normas indicadas na Biblioteca de Temas de Serviços de Saúde. 

5.6. Requisitos Legais 

5.6.1. As ambulâncias devem estar em conformidade com todas as normas vigentes aplicáveis a esse tipo de 

veículo, incluindo as resoluções do CONTRAN relacionadas as ambulâncias, as normas da ANVISA quanto aos 

equipamentos médicos obrigatórios e quaisquer outras determinações legais específicas. Ademais, o fornecedor 

deve estar habilitado para participação em licitações públicas, nos termos da Lei nº 14.133/2021, comprovando 

sua regularidade fiscal, trabalhista e jurídica. 

5.7. Requisitos de Sustentabilidade 

5.7.1. Será valorizada a adoção de práticas de sustentabilidade, como a escolha de veículos com menor consumo 

de combustível e menor emissão de poluentes, além de equipamentos que possam ser reciclados ou reutilizados 

ao fim de sua vida útil. Espera-se que os veículos possuam um sistema de gestão de energia eficiente, 

preferencialmente com tecnologias que propiciem menor impacto ambiental durante sua operação. 

5.8. Participação de empresa na forma de consórcio 

5.8.1. Esta licitação não permitirá a formação de consórcios, uma medida considerada excepcional e que, 

conforme o art. 15, caput, da Lei nº 14.133/2021, requer justificativa técnica. A decisão se baseia na 

discricionariedade da Administração Pública e na avaliação do objeto licitado, que não apresenta a escala ou a 

complexidade que justificariam a atuação conjunta de empresas. Como aponta Marçal Justen Filho, consórcios 

não são incentivados pelo direito brasileiro devido ao risco de práticas anticompetitivas e à redução da 

concorrência.   

5.8.2. A restrição visa garantir a qualidade do fornecimento dos veículos especializados, considerando que o 

objeto da licitação, referente a aquisição de “Ambulâncias Tipo A – Simples Remoção Tipo Furgão”, não exige 

qualificações distintas que justifiquem a formação de consórcios. Embora a Nova Lei de Licitações (Lei nº 

14.133/2021) permita consórcios como regra geral, é comum que a Administração Pública os autorize apenas 

quando o porte ou a complexidade do objeto requeira tal associação, o que não é o caso. A presente contratação, 

pelo seu objeto específico e valor estimado, sugere que uma única empresa seja contratada, reduzindo interfaces 

administrativas complexas e possíveis diluições de responsabilidades técnicas e operacionais. 

5.8.3. Adicionalmente, levando em consideração o caráter singular da aquisição – uma ambulância dotada de 

especificações técnicas detalhadas e voltada para uma função pública crítica –,a escolha por restringir a 

participação a empresas individuais objetiva assegurar não apenas a qualidade dos veículos adquiridos, mas 

também a efetividade na prestação dos serviços a comunidade. Tal medida se alinha aos princípios da 

eficiência, da economicidade e do interesse público (Art. 5º, da Lei nº 14.133/2021), garantindo assim que os 

recursos públicos sejam empregados da maneira mais vantajosa possível. 

5.8.4. Outrossim, restringir a participação em consórcio permite uma avaliação mais acurada da capacitade 

técnica e financeira do licitante, conforme exposto no Art. 7º, do mesmo diploma legal supracitado, que 

enfatiza a importância da qualificação dos agentes envolvidos nas contratações públicas. Tal aspecto é crucial 

para a contratação em questão, dadas as especificidades técnicas e a importância estratégica dos bens para o 

serviço público de saúde. 

5.8.5. Por fim, ao vedar a participação de empresas de forma consorciada, resguardamos o objeto da 

contratação contra a fragmentação de responsabilidades, asseguramos a eficácia na entrega e na 

operacionalização dos bens e, conforme Art. 49, da Lei nº 14.133/2021, garantimos que o processo licitatório 

ocorra de forma a atender de maneira integral os melhores interesses da sociedade, proporcionando à 

Secretaria Municipal de Saúde de Marituba capacidade operacional imediata com aquisição de ambulâncias. 

5.8.6. Portanto, consideramos justificada e fundamentada, com base na Lei nº 14.133/2021, a decisão pela 
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vedação da participação de empresas na forma de consórcio para este processo de aquisição específico, 

coadunando-se com os princípios norteadores da Administração Pública e assegurando a contratação mais 

efetiva e vantojasa para o interesse público, evitando-se excessos que poderiam limitar a competição e 

aumentar os custos da contratação sem justificativa relevante. 

 

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

6.1. Planejamento e alinhamento com as práticas de mercado 

6.1.1. O planejamento e a instrução dos processos licitatórios estão em consonância com as práticas adotadas no 

mercado, especialmente no que se refere à identificação de novas metodologias, tecnologias e inovações que 

melhor atendam às necessidades da Administração Pública. 

6.1.2. A aquisição de “Ambulâncias Tipo A – Simples Remoção Tipo Furgão” está alinhada às orientações e 

normas técnicas que regulam atividades em instituições de saúde, bem como aos requisitos estabelecidos pelos 

órgãos de controle, vigilância sanitária e segurança, refletidos no processo em curso. 

6.1.3. Considerando os requisitos definidos e as opções disponíveis no mercado, foram analisados aspectos de 

economicidade, eficácia, eficiência e padronização. Dessa forma, a solução escolhida atende ao objetivo esperado 

de maneira otimizada. 

6.1.4. A análise das alternativas viáveis foi realizada durante a fase de planejamento, garantindo que a escolha 

final seja a mais adequada para as necessidades. 

6.1.5. Este levantamento de mercado visa, entre outros objetivos, analisar as alternativas possíveis e fornecer uma 

justificativa técnica e econômica para a escolha da solução contratada para o fornecimento de “Ambulâncias Tipo 

A – Simples Remoção Tipo Furgão”. 

6.2. Opções de soluções disponíveis no mercado 

6.2.1. Vislumbram-se as seguintes opções para melhor solução: 

Solução 1: Aquisição de veículos novos; 

Solução 2: Adesão a Ata de Registro de Preços. 

6.3. Justificativa técnica e econômica da escolha da solução 

6.3.1. Tendo em vista que, o Município de Marituba/PA foi contemplado, com recurso oriundo de Emenda 

Parlamentar, Proposta sob o número: 10299375000124001 – Deputada Federal Renilce Nicodemos, para 

aquisição de Ambulância Tipo A - Simples Remoção Tipo Furgão, no valor de R$ 647.624,00 (seiscentos e 

quarenta e sete mil, seiscentos e vinte e quatro reais), chegamos a conclusão que a Solução 1: Aquisição de 

veículos novos, é a melhor solução técnica e econômica para o município. Por se tratar de recurso oriundo da 

União, o valor máximo do veículo “Ambulância Tipo A - Simples Remoção Tipo Furgão”, observará o 

sugerido pelo SIGEM – Sistema de Informação e Gerenciamento de Equipamentos e Materiais do Fundo 

Nacional de Saúde referente ao ano de 2024 (https://consultafns.saude.gov.br/#/equipamento/detalhar-

equipamento), estando as características técnicas do item em conformidade com os critérios técnicos e 

econômicos estabelecidos pelo Ministério da Saúde e os preços sugeridos estimados, considerando o seu 

respectivo valor na média nacional, inclusas todas as estimativas de despesas de frete, seguro e tributação 

(INCOTERM DDP), podendo haver variações conforme condições do processo de aquisição. 

6.3.2. Segue informações retiradas, diretamente do site do Fundo Nacional de Saúde 

(https://portalfns.saude.gov.br/renem/), referente às especificações técnicas e preços sugeridos – RENEM: 

“Visando auxiliar as instituições de saúde no momento do cadastro da proposta na criação das especificações 

técnicas para aquisições de equipamentos e materiais permanentes o Ministério da Saúde, a partir do ano de 

2014, passou a disponibilizar especificações e preços sugeridos para os itens da Relação Nacional de 

Equipamentos e Materiais Permanentes Financiáveis para o SUS (RENEM). As especificações e preços sugeridos 

https://consultafns.saude.gov.br/#/equipamento/detalhar-equipamento
https://consultafns.saude.gov.br/#/equipamento/detalhar-equipamento
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não possuem caráter obrigatório, entretanto, representam características que podem ser acatadas, ou não, pelas 

instituições de saúde no momento do cadastro/alteração das propostas. Sempre que houver alteração nas 

especificações e preços sugeridos, a proposta cadastrada será submetida à criteriosa análise técnico-econômica 

pelos analistas da Coordenação de Análise de Investimentos e Infraestrutura (COAINF) podendo, ou não, gerar 

emissões de pareceres de diligência.  

Em um primeiro momento, as especificações e preços sugeridos foram criados levando em consideração as 

especificações e preços mais solicitados pelas instituições para cada item da RENEM no ano de 2013 além de 

considerações acerca da realidade praticada pelo mercado nacional. A partir de 2015 as especificações e preços 

sugeridos passaram a ser obtidos por meio de pesquisas mercadológicas e orçamentos enviados pelas empresas 

participantes do Programa de Cooperação Técnica (PROCOT) e pelas instituições de saúde. A elaboração das 

especificações e preços sugeridos consideram, também, outros fatores pertinentes a realidade mercadológica, 

demanda das instituições e avanços tecnológicos. Com essas informações, os analistas do PROCOT elaboram as 

especificações sugeridas de modo que possam atender a necessidade da maioria das instituições de saúde. Com 

a especificação sugerida definida, os preços sugeridos são elaborados tomando como base os valores mais 

praticados no mercado para aquelas especificações. A especificação sugerida não deve conter direcionamentos 

á marcas e/ou modelos, devendo contemplar o máximo de fornecedores possíveis.” 

6.4. Forma de seleção do fornecedor e modalidade de licitação 

6.4.1. A análise abrange aspectos técnicos, econômicos e logísticos, garantindo a melhor opção para a contratação. 

6.4.2. Para a seleção do fornecedor dos bens pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que atuam 

em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar todos os documentos a título 

de habilitação, nos termos do Art. 62, da Lei nº 14.133/2021. 

6.4.3. É sabido que para a contratação do objeto pretendido, considerando o valor estimado, há formas distintas 

de modalidades licitatórias, nos moldes da Lei nº 14.133/2021. As alternativas incluem dispensa de licitação de 

pequeno vulto, pregão eletrônico e concorrência eletrônica/presencial. 

6.4.4. A Dispensa de Licitação de Pequeno Vulto excede os limites estabelecidos para despesas de pequeno vulto 

previstas no Art. 75, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. A dispensa de licitação é aplicável quando o valor estimado 

da contratação é relativamente baixo, simplificando o processo ao dispensar formalidades mais rigorosas. No 

entanto, essa dispensa não se aplica ao caso em questão devido ao valor estimado preliminarmente. 

6.4.5. Já no que se refere ao Pregão Eletrônico, modalidade de licitação especialmente voltada para aquisição de 

bens e serviços comuns, baseia-se na disputa de preços entre os licitantes. É uma opção ágil e transparente, 

adequada para contratações de aquisição de bens e serviços que se enquadrem na definição de comuns. Assim, 

essa opção se aplica ao caso em questão devido ao enquadramento como bens comuns, tendo em vista que seus 

padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações 

usuais de mercado, nos termos do Art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

6.4.6. A legislação, também, apresenta como opção o Sistema de Registro de Preços (SRP), indicado quando há 

previsão de contratações recorrentes do mesmo item. Essa modalidade permite a aquisição escalonada, conforme 

a demanda, contribuindo para a redução de estoques e custos, mas não se aplica ao presente caso. 

6.4.7. A Concorrência Eletrônica, regida pelo Art. 2º, inciso VI da Lei nº 14.133/2021, caracteriza-se como 

modalidade de licitação, sendo definida no Art. 28, inciso II, da referida lei como adequada para contratação de 

bens e serviços especiais e de obras e serviços comuns de engenharia. 

6.4.8. Na concorrência, a disputa de preços acontece entre quaisquer interessados, desde que comprovem o 

preenchimento dos requisitos de qualificação nos termos exigidos pelo edital. Envolve a análise detalhada de 

propostas técnicas e comerciais e é indicada para obras conforme conceito estabelecido no Art. 6º, inciso XII da 

Lei nº 14.133/2021. 

6.4.9. Neste caso, a modalidade licitatória adotada será o Pregão, na sua forma eletrônica, com critério de 

julgamento por menor preço, nos termos do Art. 6º, inciso XLI, do Art. 17, § 2º, e Art. 34, todos da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 
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6.4.10. Cumpre informarmos, ainda, que a Lei nº 14.133/2021 em seu Art. 29, determina que a concorrência e o 

pregão sigam o rito procedimental comum, ou seja, contemplando as fases preparatória, de divulgação de edital 

de licitação, de apresentação de propostas e lances, quando for o caso, de julgamento, de habilitação, recursal e 

de homologação. 

6.4.11. Em suma, a solução e a modalidade de licitação escolhidas foram criteriosamente adequadas à necessidade 

específica da aquisição de “Ambulâncias Tipo A – Simples Remoção Tipo Furgão”. Esse alinhamento é crucial 

para garantir que a fabricação dos veículos seja concluída dentro dos prazos estipulados, com qualidade e de 

acordo com as exigências legais e normativas, assegurando, assim, que a Secretaria Municipal de Saúde possa 

qualificar o transporte sanitário eletivo no Município de Marituba – PA, bem como possa melhorar o transporte 

dos usuários de forma eficaz atendendo satisfatoriamente à todas as demandas da Rede Municipal de Saúde. 

 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

7.1. A solução como um todo, para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de 

Marituba – PA, consiste na aquisição de veículos novos, ou seja, Ambulâncias Tipo A – Simples Remoção Tipo 

Furgão – dedicadas ao transporte de pacientes que não se encontram em estado de urgência, mas que necessitam 

de cuidados médicos durante o deslocamento. Esta escolha baseia-se em um meticuloso processo de planejamento 

e análise, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, que enfatiza os princípios da eficiência, economicidade e 

seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública (Art. 5º e Art. 11). 

7.2.  Dentro do escopo da solução selecionada, estão os seguintes itens e especificações técnicas: Veículo furgão 

original de fábrica, zero quilômetro, adaptado para AMBULÂNCIA SIMPLES REMOÇÃO, com todos os 

equipamentos de série exigidos por legislações específicas e adicionais inerentes a função de uma ambulância 

básica. A escolha por um veículo 0 Km visa eliminar riscos relacionados ao uso de veículos recondicionados ou 

usados, em vista dos princípios de segurança e eficiência (Art. 5º). 

7.3. Além disso, a decisão pelo modelo detalhado baseia-se em um levantamento de mercado, alinhado a Lei nº 

14.133/2021, que ressalta a importância da motivação da administração para escolha baseada não apenas nos 

aspectos de preço, mas também levando em conta a qualidade, a segurança e a adequação do objeto às 

necessidades da entidade e dos usuários finais (Art. 18 e Art. 23). Tal levantamento indicou que o modelo 

especificado representa a opção mais adequadamente equipada e econômica disponível no mercado atualmente, 

oferecendo o ambiente ideal para o atendimento aos pacientes durante o descolamento. 

7.4. Pretende-se contratar os itens descritos neste ETP pelo menor preço, até o limite do preço unitário máximo 

estimado, com a qualidade, especificações e exigências descritas nesse instrumento, objetivando a qualificação 

do transporte sanitário eletivo no município de Marituba – PA e o melhor atendimento das demandas de toda a 

Rede Municipal de Saúde. 

7.5. Para a perfeita execução do objeto do contrato, aplica-se, no que couber, o Código de Defesa do Consumidor 

– Lei nº 8. 078/1990. 

7.6. A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma eletrônica, com 

critério de julgamento por menor preço, nos termos dos Art. 6º, inciso XLI, Art. 17, § 2º, e Art. 34, todos da Lei 

Federal nº 14.133/2021 e conforme requisitos e diretrizes estabelecidos neste ETP e no TR. 

7.7. Para o fornecimento dos bens pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em ramo 

de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar todos os documentos a título habilitação, 

nos termos do Art. 62, da Lei nº 14.133/2021. 

 

8. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS  

8.1. As quantidades estimadas dessa contratação estão apresentadas na tabela a seguir: 

Item Descrição Quantidade Unidade 
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1 

Ambulância Tipo A. Veículo furgão original de fábrica, 0 km, 
adaptado para AMBULÂNCIA SIMPLES REMOÇÃO, com 
capacidade volumétrica não inferior a 7 metros cúbicos no 
total. Comprimento total mínimo de 4.740 mm; 
Comprimento mínimo do salão de atendimento de 2.500 mm; 
Altura Interna mínima do salão de atendimento de 1.540 mm; 
Diesel; Equipado com todos os equipamentos de série não 
especificados e exigidos pelo CONTRAN; A estrutura da cabine 
e da carroceria será original, construída em aço. O painel 
elétrico interno, deverá possuir 2 tomadas para 12V (DC). As 
tomadas elétricas deverão manter uma distância mínima de 
31 cm de qualquer tomada de Oxigênio. A iluminação do 
compartimento de atendimento deve ser de 2 tipos: Natural 
e Artificial, deverá ser feita por no mínimo 4 luminárias, 
instaladas no teto, com diâmetro mínimo de 150 mm, em 
base estampada em alumino ou injetada em plástico em 
modelo LED. A iluminação externa deverá contar com 
holofote tipo farol articulado regulado manualmente na parte 
traseira da carroceria, com acionamento independente e foco 
direcional ajustável 180º na vertical. Possuir 1 sinalizador 
principal do tipo barra linear ou em formato de arco ou 
similar, com módulo único; 2 sinalizadores na parte traseira 
da AMBULÂNCIA na cor vermelha, com frequência mínima de 
90 flashes por minuto, quando acionado com lente injetada 
de policarbonato. Podendo utilizar um dos conceitos de Led. 
Sinalizador acústico com amplificador de potência mínima de 
100 W RMS @13,8 Vcc, mínimo de 3 tons distintos, sistema 
de megafone com ajuste de ganho e pressão sonora a 1 m. de 
no mínimo 100 dB @13,8 Vcc; Sistema de rádio comunicação 
em contato permanente com a central reguladora. Sistema 
fixo de Oxigênio (rede integrada): contendo 1 cilindro de 
oxigênio de no mínimo 16l. Em suporte individual, com cintas 
reguláveis e mecanismo confiável resistente a vibrações, 
trepidações e/ou capotamentos, possibilitando receber 
cilindros de capacidade diferentes, equipado com válvula pré-
regulada para 3,5 a 4,0 kgf/cm2 e manômetro; Na região da 
bancada, possui uma régua e fluxômetro, umidificador para 
O2 e aspirador tipo venturi, c/ roscas padrão ABNT. Conexões 
IN/OUT normatizadas pela ABNT. A climatização do salão 
deverá permitir o resfriamento/aquecimento. O 
compartimento do motorista deverá ser fornecido com o 
sistema original do fabricante do chassi ou homologado pela 
fábrica para ar-condicionado, ventilação, aquecedor e 
desembaçador. Pata o compartimento paciente, deverá ser 
fornecido original do fabricante do chassi ou homologado 
pela fábrica um sistema de ar-condicionado, com 
aquecimento e ventilação tipo exaustão lateral nos termos do 
item 5.12 da NBR 14.561. Sua capacidade térmica deverá ser 
com mínimo de 25.000 BTUs e unidade condensadora de teto. 
Maca retrátil, com no mínimo 1.900 mm de comprimento, 
com a cabeceira voltada para frente; com pés dobráveis, 
sistema escamoteável; provida de rodízios, 3 cintos de 

2 Unidade 
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segurança fixos, que permitam perfeita segurança e 
desengate rápido. Acompanham: colchonete. Balaústre, com 
2 pega-mão no teto do salão de atendimento. Ambos 
posicionados próximos às bordas da maca, sentido traseira-
frente do veículo. Confeccionado em alumínio de no mínimo 
1 polegada de diâmetro, com 3 pontos de fixação no teto, 
instalados sobre o eixo longitudinal do compartimento 
através de parafusos e com 2 sistemas de suporte de soro 
deslizável, devendo possuir 02 ganchos cada para frascos de 
soro. Piso: ser resistente a tráfego pesado, revestido com 
material tipo vinil ou PRFV (plástico resistente de fibra de 
vidro) ou similar em cor clara, de alta resistência, lavável, 
impermeável e antiderrapante. Armário em um só lado da 
viatura (lado esquerdo). As portas dotadas de trinco para 
impedir a abertura espontânea das mesmas durante o 
deslocamento. Armário tipo bancada para acomodação de 
equipamentos com batente frontal de 50 mm, para apoio de 
equipamentos e medicamentos, com aproximadamente 1 m 
de comprimento por 0,40 m de profundidade, com uma 
altura de 0,70 m; Fornecimento de vinil adesivo para grafismo 
do veículo, composto por (cruzes) e palavra (ambulância) no 
capô, vidros laterais e traseiros; bem como, as marcas do 
Governo Federal, SUS e Ministério da Saúde. 

 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. A contratação em comento corresponde ao valor estimado de R$ 647.624,00 (seiscentos e quarenta e sete mil, 

seiscentos e vinte e quatro reais), limite máximo aceitável para contratação, de conforme SIGEM/RENEM ano 

2024. 

 

10. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

10.1. De acordo com o artigo 40, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, o parcelamento do objeto em uma licitação só deve 

ser evitado quando certas condições estratégicas ou técnicas assim o justificarem, como economia de escala 

significativa ou a integridade de sistemas técnicos que poderiam ser comprometidos pela divisão. 

10.2. Para aquisição de “Ambulâncias Tipo A - Simples Remoção Tipo Furgão”, a análise técnica sugere que 

o parcelamento pode resultar em complexidade adicional e potencial comprometimento da integridade dos 

sistemas envolvidos. Os riscos associados à divisão dos itens podem superar os benefícios da competição ampliada 

devido às exigências técnicas específicas e interdependências entre as tarefas. 

10.3. Considerando que a solução escolhida compreende a aquisição de 02 (dois) veículos especializados 0 km, a 

decisão é pela NÃO ADOÇÃO DO PARCELAMENTO diante à impossibilidade de fracionamento do objeto. 

A justificativa baseia-se no potencial risco técnico e operacional que tal divisão implicaria, além de 

potencialmente elevar os custos de gestão e supervisão do contrato. Optou-se por manter a aquisição das 

ambulâncias com um contrato único para garantir a coerência na execução e a qualidade do resultado. 

10.4. Esta decisão alinha-se aos preceitos do Artigo 40, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, garantindo que a gestão do 

contrato permaneça eficaz. Neste caso, diante à impossibilidade de fracionamento do objeto, não há de se falar 

em parcelamento da referida contratação. 

 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 
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11.1. Este contrato é autônomo e não requer a realização de contratações correlatas ou interdependentes para a 

sua execução. O objeto principal será suficiente para atender todas as necessidades e finalidades estipuladas sem 

a dependência de outros contratos ou aquisições adicionais. 

11.2. A Administração Pública garante que todas as obrigações e finalidades da presente contratação serão 

cumpridas, independentemente, de qualquer outro processo licitatório. Esta contratação foi planejada para 

assegurar sua plena efetividade sem a necessidade de suporte externo ou adicional. 

11.3. Esta contratação possui todas as especificações e garantias necessárias para a execução completa do objeto 

contratado, conforme previsto no termo de referência e aprovado conforme a legislação vigente. 

 

12. RESULTADOS PRETENDIDOS COM A CONTRATAÇÃO 

12.1. Consoante estabelecido pela nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos – Lei nº 14.133/2021, 

busca-se, com o presente processo licitatório, assegurar a seleção da proposta mais vantajosa para a administração 

pública, além de promover o desenvolvimento nacional sustentável por meio das contratações realizadas (Art. 5º 

e Art. 11). Especificamente para a aquisição de duas Ambulâncias Tipo A para a Secretaria Municipal de Saúde 

do Município de Marituba – PA, os resultados pretendidos abrangem diversos aspectos alinhados aos princípios 

e objetivos da referida lei, detalhados da seguinte forma: 

a) Ganho de eficiência no atendimento eletivo: A obtenção de duas ambulâncias adequadas às necessidades da 

Secretaria Municipal de Saúde visa aprimorar o serviço de atendimento eletivo, reduzindo tempo de resposta para 

o transporte de pacientes e melhorando os índices de qualidade dos serviços oferecidos à população do município. 

b) Economicidade e redução de custos: O processo de contratação, ao seguir os parâmetros estabelecidos pela Lei 

nº 14.133/2021, objetiva alcançar a redução de custos para a administração pública, mantendo a qualidade do 

serviço. Comparativos de preços e especificações técnicas adequadas garantem a aquisição de duas ambulâncias 

com o melhor custo-benefício, otimizando a aplicação de recursos públicos. 

c) Fomento ao desenvolvimento nacional sustentável: Privilegiar propostas que se alinhem aos critérios de 

sustentabilidade e desenvolvimento nacional, preferindo, quando possível, veículos produzidos nacionalmente e 

que atendam a normas de eficiência energética e baixa emissão de poluentes, em conformidade com o Art. 26 da 

Lei nº 14.133/2021. 

d) Atendimento a legislação vigente e melhores práticas: A aquisição teve ocorrer em estrita observância aos 

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, entre outros preconizados na Lei nº 

14,133/2021, assegurando transparência e equidade ao processo licitatório, evitando contratações com sobrepreço 

ou superfaturamento na execução do contrato (Art. 11). 

e) Maximização da vida útil e eficiência operacional: Espera-se que as ambulâncias adquiridas possuam a máxima 

durabilidade e eficiência operacional, minimizando a necessidade de manutenções frequentes e garantindo sua 

disponibilidade para atendimento às demandas de remoção de pacientes. A seleção de veículos que atendam a um 

padrão de qualidade e segurança para os pacientes e para os profissionais de saúde é primordial. 

12.2. Almeja-se, igualmente, assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa competição, 

bem como evitar contratação com sobrepreço ou com preço manifestamente inexequível e superfaturamento na 

execução do contrato. 

12.3. A contratação decorrente do presente processo licitatório exigirá da contratada o cumprimento das boas 

práticas de sustentabilidade, contribuindo para a racionalização e otimização do uso dos recursos, bem como para 

a redução dos impactos ambientais. 

 

13. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

13.1. Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências prévias no âmbito da Administração. 

Entretanto, o gestor e fiscal do contrato devem ter ciência do que aborda a instrução normativa SCI nº 03 que 
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disciplina os procedimentos para fiscalização dos contratos administrativos e Decreto nº 4874, de 31 janeiro de 

2023, que regulamenta a gestão do contrato, vide Art. 92, inciso XVIII. 

 

13.2. A Secretaria requisitante indicará servidores para atuarem como gestor e fiscal do contrato.  

 

14. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS 

14.1. Em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, que institui normas para licitações e contratos da 

Administração Pública, é imperativo considerar, de forma proativa, o princípio do desenvolvimento nacional 

sustentável em toda as etapas do processo de contratação pública. Este princípio é reafirmado pelos objetivos 

delineados no artigo 11, visando assegurar o alinhamento das atividades de licitação e contratação a práticas que 

promovam a sustentabilidade ambiental, econômica e social. 

14.2. Ademais, na etapa preparatória de um processo licitatório, conforme descrito no § 1º, inciso XII, do Art. 18, 

a Administração Pública deve contemplar uma análise cuidadosa de possíveis medidas mitigadoras para evitar, 

reduzir ou compensar quaisquer efeitos negativos que o desenvolvimento, execução ou pós-execução do contrato 

possam perfazer ao meio ambiente. Este exame reflete um compromisso da Administração Pública com a 

preservação do meio ambiente e o bem-estar social, aderindo a uma visão de longo prazo e integridade ecológica 

nas contratações públicas. 

14.3. Dentre as medidas adotáveis, sem adentrar em especificidades de impactos ambientais, destacam-se as 

seguintes estratégias, fundamentadas na observância à Lei nº 14.133/2021: 

a) Seleção de Fornecedores Comprometidos com Sustentabilidade: Priorizar a seleção de fornecedores produtos 

que demonstrem práticas de sustentabilidade, detendo certificações ambientais vigentes ou produtos com menor 

impacto ambiental ao longo de seu ciclo de vida. 

b) Preferência por Produtos Ecoeficientes: A aquisição de bens deve levar em conta critérios de ecoeficiência, 

tais como menor consumo de energia, maior durabilidade, possibilidade de reciclagem, entre outros. 

c) Política de Redução de Resíduos: Implementação de políticas que visem a redução de resíduos gerados e a 

promoção de ações de reciclagem e reaproveitamento de materiais, alinhando-se às práticas de economia circular. 

d) Logística Reserva: Estabelecimento de sistemas de logística reversa para produtos que assim o exigirem, 

mitigando o acúmulo de resíduos e promovendo o retorno de materiais à cadeia produtiva. 

e) Capacidade em Práticas Sustentáveis: Promover a capacitação constante de servidores e contratados quanto à 

importância e às práticas de sustentabilidade, assegurando a aderência a procedimentos ambientais responsáveis.  

f) Uso de Tecnologias Limpas: Estimular a adoção de tecnologias e processos que minimizem o impacto 

ambiental, incentivando a inovação em sustentabilidade. 

14.4. Essas medidas, embasadas nos princípios da Lei nº 14.133/2021, objetivam fomentar um processo de 

contratação pública que não apenas cumpra com as necessidades imediatas da Administração Pública, mas que 

também se alinhe aos desafios e responsabilidades ambientais contemporâneas, contribuindo para o 

desenvolvimento sustentável e a preservação da qualidade ambiental para as presentes e futuras gerações. 

  

15. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

15.1. DECLARA-SE COMO VIÁVEL A REFERIDA CONTRATAÇÃO com base em uma análise técnica 

aprofundada consignada neste estudo técnico, segundo as condições e especificações previstas neste ETP e no 

Termo de Referência. Esta análise fundamenta-se na Lei nº 14.133/2021, que rege as licitações e contratos 

administrativos, visando assegurar um processo de contratação eficaz, eficiente e alinhado aos princípios da 

economicidade e da efetividade na prestação dos serviços públicos. 

15.2. Conforme o Art. 11 da Lei nº 14.133/2021, o procedimento licitatório objetiva, entre outros aspectos, 

assegurar a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, considerando o ciclo de vida do 

objeto, promover a competição justa e integra entre os participantes e evitar sobrepreço ou inexequibilidade nas 
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contratações. Sob essa ótica, a aquisição de duas ambulâncias adequadas as especificações e às necessidades 

operacionais da Secretaria Municipal de Saúde evidencia-se não apenas como uma questão de necessidade 

pública, mas também de alinhamento com os objetivos estratégicos de eficácia e eficiência que norteiam a 

administração pública contemporânea. 

15.3. Ademais, o Art. 18 do mesmo diploma legal supracitado instrui sobre a importância da fase preparatória do 

processo licitatório, explicitando a necessidade do planejamento adequado, o que inclui uma descrição detalhada 

da necessidade da contratação, estimativas de quantidades e valores, levantamento de mercado, entre outros. Toda 

essa preparação é crucial para garantir não só a viabilidade da contratação, mas também sua total adequação às 

diretrizes de política pública e ao interesse público envolvido. 

15.4. Portanto, embasa-se este posicionamento na convicção de que a contratação das Ambulâncias Tipo A são 

não apenas viáveis, mas estrategicamente razoáveis e urgentemente necessárias para o atendimento das demandas 

da Secretaria Municipal de Saúde, cumprindo com os preceitos de efetividade, transparência e liberdade de 

competição e, consequentemente, atendendo às melhores práticas de administração pública. A partir das análises 

realizadas e fundamentadas nas disposições da Lei nº 14.133/2021, posicionamo-nos favoravelmente à execução 

desta aquisição, reconhecendo sua indisponibilidade para a melhoria dos serviços prestados à população de 

Marituba – PA.  

 

16. CLASSIFICAÇÃO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD) 

16.1. O estudo técnico em questão não contém informações sensíveis, conforme estabelecido pela Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais (LGPD) –, Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018. 

 

17. RESPONSABILIDADE DE ELABORAÇÃO 

 Confirmamos para os devidos fins, que somos os responsáveis pela elaboração do presente documento que 

segue para inicialização do processo de contratação. 

 

 

Marituba/PA, 30 de abril de 2025. 

 

 

 

___________________________________________ 

MARCOS ERNANNE DA SILVA MONTEIRO 

Diretor Administrativo da SESAU 

Decreto nº 149/2024-PMM/GAB 

 

 

____________________________________ 

RAYANA KAREN BENTES CRISTO  

Diretora de Atenção à Saúde 

Matrícula nº 083573 
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